
P7_TA(2010)0264 

Livro Verde da Comissão sobre a gestão dos bio-resíduos na União Europeia 

Resolução do Parlamento Europeu, de 6 de Julho de 2010, sobre o Livro Verde da 

Comissão sobre a gestão dos bio-resíduos na União Europeia (2009/2153(INI)) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta o artigos 191.º e 192.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia que visam promover um elevado nível de protecção da saúde humana e do 

ambiente, 

–  Tendo em conta o Livro Verde da Comissão Europeia sobre a gestão dos bio-resíduos na 

União Europeia (COM(2008)0811), 

–  Tendo em conta as conclusões adoptadas pelo Conselho da União Europeia em 25 de 

Junho de 2009 (11462/09 de 26 de Junho de 2009), 

–  Tendo em conta a Directiva 2006/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de 

Abril de 2006, relativa aos resíduos1, 

–  Tendo em conta a Directiva 1999/31/CE do Conselho, de 26 de Abril de 1999, relativa à 

deposição de resíduos em aterros2, 

– Tendo em conta a sua posição de 17 de Janeiro de 2002 referente à posição comum 

adoptada pelo Conselho tendo em vista a aprovação de uma decisão do Parlamento 

Europeu e do Conselho que adopta o Sexto Programa Comunitário de Acção em matéria de 

Ambiente3, 

–  Tendo em conta a sua Resolução de 12 de Março de 2008 sobre agricultura sustentável e 

biogás: necessidade de revisão da legislação da UE4, 

–  Tendo em conta a sua Resolução de 4 de Fevereiro de 2009 intitulada “2050: O futuro 

começa hoje – Recomendações com vista a uma futura política integrada da UE sobre as 

alterações climáticas”5, 

–  Tendo em conta a sua Resolução de 10 de Abril de 2008 sobre a avaliação intercalar do 

Sexto Programa Comunitário de Acção no domínio do Ambiente6, 

–  Tendo em conta a sua posição de 14 de Novembro de 2007 sobre uma proposta de 

directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece um quadro para a protecção 

do solo e altera a Directiva 2004/35/CE7, 

–  Tendo em conta a sua Resolução de 13 de Novembro de 2007 sobre a estratégia temática 

de protecção dos solos8, 
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–  Tendo em conta a sua posição de 25 de Outubro de 2005 referente à posição comum 

adoptada pelo Conselho tendo em vista a aprovação do regulamento do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativo a transferências de resíduos1, 

–  Tendo em conta a sua Resolução de 29 de Setembro de 2005 sobre a quota das energias 

renováveis na UE e propostas de acção concretas2, 

–  Tendo em conta a sua posição de 17 de Junho de 2008 referente à posição comum 

adoptada pelo Conselho, tendo em vista a aprovação de uma directiva do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa aos resíduos e que revoga certas directivas3, 

–  Tendo em conta a sua Resolução de 13 de Fevereiro de 2007 sobre uma estratégia temática 

para a reciclagem de resíduos4, 

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento, 

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança 

Alimentar e os pareceres da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia e da 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural (A7-0203/2010), 

A. Considerando que é positiva a iniciativa da Comissão promovida no seu Livro Verde, que 

proporciona uma oportunidade para uma acção comunitária em matéria de gestão dos 

bio-resíduos, 

B. Considerando que uma gestão adequada dos bio-resíduos proporciona não só benefícios 

ambientais, mas também benefícios sociais e económicos, 

C. Considerando que o n.º 4 do artigo 2° da Directiva-Quadro prevê que poderão ser fixadas, 

em directivas individuais, disposições específicas ou complementares para regulamentar a 

gestão de determinadas categorias de resíduos, 

D. Considerando que a Directiva 1999/31/CE relativa à deposição de resíduos em aterros não 

fornece instrumentos suficientes para a gestão sustentável dos bio-resíduos, 

E. Considerando a dispersão das normas relativas à gestão dos bio-resíduos e o facto de os 

instrumentos legislativos actuais não serem suficientes para atingir os objectivos almejados 

de gestão eficaz dos bio-resíduos; considerando, por isso, a necessidade de uma directiva 

específica para a gestão dos bio-resíduos; que a compilação de todas as normas dispersas 

relativas à gestão dos bio-resíduos num mesmo acto legislativo corresponderia, por si só, a 

um exercício de excelência legislativa e de melhor legislação, por um lado, e a uma 

simplificação, maior clareza e certeza jurídica, por outro, assegurando a confiança a longo 

prazo dos investidores públicos e privados, 

F. Considerando que, segundo as conclusões da Conferência sobre a Reciclagem dos 

Bio-Resíduos na Europa, realizada em Barcelona, em 15 de Fevereiro de 2010, com a 

participação do Conselho, da Comissão e do Parlamento Europeu5, é necessário actuar para 

criar um quadro legislativo europeu em matéria de bio-resíduos, dado que nos encontramos 

num momento crucial para impulsionar essa regulamentação, 
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G. Considerando que uma Directiva específica para os bio-resíduos deve ter a flexibilidade 

necessária para abarcar as diferentes opções de gestão disponíveis, na medida em que estão 

em causa um grande número de variáveis e de considerações locais a ter em conta, 

H. Notando o potencial inexplorado dos bio-resíduos que têm sido geridos por políticas muito 

diferentes em cada Estado Membro; considerando que é necessária uma melhor gestão 

destes resíduos para lograr uma gestão eficiente e sustentável dos recursos; que é 

necessário aumentar uma recolha selectiva dos bio-resíduos para atingir a concretização 

das metas de reciclagem e de energias renováveis contribuindo para alcançar os objectivos 

da Estratégia UE 2020, em particular no âmbito da iniciativa emblemática da eficiência dos 

recursos, 

I. Considerando que a recolha selectiva permite, nomeadamente, a optimização da gestão de 

certos tipos de bio-resíduos, como os resíduos de cozinha e os resíduos de actividades de 

restauração colectiva em que se utilizam vasilhas de utilização única biodegradáveis e 

compostáveis, 

J. Considerando que o aproveitamento dos bio-resíduos através da compostagem permite 

reciclar os produtos biodegradáveis e os produtos compostáveis que já são objecto de uma 

iniciativa comunitária ("Lead Market Initiative"), 

K. Considerando a necessidade de definir normas de qualidade a nível da UE em matéria de 

tratamento dos bio-resíduos e de qualidade do composto; considerando que a regulação dos 

parâmetros de qualidade do composto, prevendo uma abordagem integrada que permita 

assegurar a rastreabilidade, a qualidade e a segurança na sua utilização, permitirá criar 

confiança do consumidor neste produto; que é conveniente uma graduação do composto 

consoante a sua qualidade, de forma a que a utilização do composto não tenha qualquer 

efeito prejudicial para o solo e as águas subterrâneas, e em particular para os produtos 

agrícolas provenientes desse solo, 

L. Considerando que, face à sua deficiente implementação, os objectivos previstos para 

desvio dos bio-resíduos dos aterros precisam de linhas legislativas orientadoras adicionais 

para serem concretizados, 

M. Considerando que podem ser necessárias medidas de protecção para assegurar que o uso de 

composto não conduza à poluição do solo ou das águas subterrâneas, 

N. Considerando que deveriam também ser estudadas e avaliadas as possibilidades de 

utilização de composto de baixa qualidade para não prejudicar o meio ambiente ou a saúde 

humana, e que seria conveniente definir, a nível da UE, as possibilidades de utilizar um 

composto de baixa qualidade e de determinar quando o composto é considerado um 

produto e quando é considerado um resíduo, o que permitiria que os Estados­Membros 

tomassem mais facilmente as suas decisões no tocante à utilização de composto, 

O. Considerando que uma Europa eficiente em termos de recursos é um dos emblemas da 

Estratégia Europa 2020, pelo que a eficiência dos recursos deve ser incentivada; 

considerando que a reciclagem dos bio-resíduos contribui para aumentar a eficiência dos 

recursos, 

P. Considerando que os bio-resíduos húmidos reduzem a eficiência da incineração; que a 

incineração de bio-resíduos é indirectamente fomentada pela Directiva relativa à produção 

de electricidade a partir de fontes de energia renováveis; que os bio-resíduos podem 

contribuir melhor para o combate às alterações climáticas mediante a sua reciclagem em 



 

composto para melhorar a qualidade do solo e lograr a captação de carbono que 

actualmente não é promovida pela Directiva relativa à produção de electricidade a partir de 

fontes de energia renováveis, 

Q. Considerando que o processo de digestão anaeróbica mediante a produção de composto de 

alta qualidade é um processo eficiente de recuperação de energia ao passo que os 

digestores poderão ser utilizados para produzir composto, 

R. Considerando que o resultado deve ser o objectivo principal da gestão adequada dos 

bio-resíduos, o que permite manter abertas todas as opções tecnológicas para a gestão dos 

bio-resíduos a fim de incentivar a inovação, a investigação científica e a competitividade, 

S. Considerando a sinergia importante entre a transição para uma sociedade de reciclagem, o 

desenvolvimento de uma economia com baixas emissões de carbono e o potencial para a 

criação de "empregos verdes" neste domínio, e, por conseguinte, a necessidade de afectar 

recursos à investigação do impacto da recolha e gestão de bio-resíduos sobre as condições 

de trabalho, 

T. Considerando que a Comissão e os Estados Membros devem promover acções de 

sensibilização ambiental neste domínio e, em particular, nas escolas, a fim de incentivar a 

gestão sustentável dos resíduos sólidos urbanos e de sensibilizar os cidadãos para as 

vantagens da recolha selectiva; que os municípios e empresas municipais desempenham 

um importante papel no aconselhamento e na prestação de informações aos cidadãos em 

matéria de prevenção de resíduos, 

U. Considerando que os bio-resíduos representam mais de 30% dos resíduos sólidos urbanos; 

considerando a quantidade crescente de bio-resíduos na União Europeia, o que constitui 

uma importante fonte de emissões de gases com efeito de estufa e de outros impactos 

ambientais negativos quando são depositados em aterros, em condições em que a gestão 

dos resíduos é a quarta maior fonte de gases com efeito de estufa, 

V. Considerando que, na prática, nem só os bio-resíduos de origem doméstica estão a ser 

tratados de forma sustentável, 

W. Considerando que a gestão destes resíduos deve ser configurada de acordo com a 

"hierarquia de resíduos": prevenção e redução, reutilização, reciclagem, outros tipos de 

valorização, nomeadamente para fins energéticos, e, como última opção, a deposição em 

aterro (de acordo com o artigo 4.° da Directiva-Quadro dos Resíduos), de acordo com a 

qual a reciclagem dos bio-resíduos é preferível à sua incineração, atendendo a que, para 

além de evitar a formação de gás metano, a reciclagem contribui para combater as 

alterações climáticas graças à captura de carbono e para melhorar a qualidade do solo; que 

a prevenção é o objectivo prioritário na gestão dos bio-resíduos e permite, nomeadamente, 

evitar desperdícios alimentares e resíduos verdes, por exemplo, através de um melhor 

planeamento dos jardins públicos dotados de plantas e arborização de baixa manutenção; 

X. Considerando que para avançar para uma gestão dos bio-resíduos ambientalmente eficaz é 

necessário considerá-la de forma integrada no âmbito das políticas energéticas e de 

protecção dos solos e na perspectiva dos objectivos de atenuação dos efeitos das alterações 

climáticas e que outra vantagem é a preservação da biodiversidade quando os bio-resíduos 

tratados são utilizados para substituir a turfa, protegendo deste modo os ecossistemas das 

zonas húmidas, 

Y. Considerando que a digestão anaeróbia para a produção de biogás a partir de bio-resíduos 



pode prestar um contributo valioso para a gestão sustentável dos recursos na UE e para o 

cumprimento dos objectivos da UE em matéria de energia renovável de uma forma 

sustentável, 

Z. Considerando a necessidade de considerar os bio-resíduos como um recurso natural 

precioso que pode ser utilizado para a produção de composto de alta qualidade, o que 

contribui para combater a degradação dos solos europeus, mantendo a produtividade do 

solo, reduzindo a utilização de fertilizantes químicos na agricultura, em especial dos 

fertilizantes à base do fósforo, e aumentando a capacidade de retenção hídrica do solo, 

AA. Considerando que são utilizados diferentes sistemas de gestão de resíduos nos 

Estados­Membros e que a deposição em aterro continua a ser o método de eliminação de 

resíduos sólidos urbanos mais utilizado na União Europeia apesar de ser a pior opção para 

o ambiente, 

AB. Considerando a vantagem ambiental considerável da produção de combustíveis para 

transportes a partir de bio-resíduos, 

AC. Considerando a necessidade de encorajar a investigação científica e a inovação tecnológica 

no domínio da gestão dos bio-resíduos, 

AD. Considerando que, actualmente, a recolha selectiva permite evitar contaminações e 

favorecer o objectivo de obtenção de um composto de alta qualidade, fornecer materiais de 

qualidade para a reciclagem dos bio-resíduos e melhorar a eficiência da valorização 

energética, 

AE. Considerando que os estudos disponíveis e as experiências desenvolvidas nos diferentes 

Estados­Membros demonstram a exequibilidade da recolha selectiva e a sua 

sustentabilidade do ponto de vista ambiental e económico, considera importante um 

sistema de recolha selectiva obrigatória e que a recolha selectiva deveria constituir um 

pressuposto para a produção de composto de elevada qualidade, 

Legislação 

1. Insta a Comissão a rever a legislação aplicável aos bio-resíduos a fim de, no respeito pelo 

princípio da subsidiariedade, elaborar uma proposta de Directiva específica até ao final de 

2010, que, entre outros aspectos, inclua: 

– a obrigatoriedade de um sistema de recolha selectiva para os Estados­Membros, 

salvo nos casos em que esta não seja a melhor opção do ponto de vista ambiental e 

económico; 

– a reciclagem de bio-resíduos; 

– um sistema de classificação da qualidade dos diferentes compostos resultantes dos 

bio-resíduos; 

2. Exorta a Comissão a fornecer uma quantificação, no âmbito dos planos nacionais de 

emissões, de redução de equivalente CO2 obtido a partir da reciclagem e da compostagem; 

3. Observa que um futuro quadro da União Europeia proporcionaria orientação e clareza 

jurídicas a muitos Estados­Membros e encorajá-los-ia a realizar investimentos no sector da 

gestão dos bio-resíduos; insta a Comissão a apoiar os Estados-Membros na introdução de 

sistemas de triagem de resíduos e a estabelecer objectivos vinculativos e ambiciosos para a 

reciclagem destes resíduos; 



 

4. Recorda que, apesar de o Sexto Programa Comunitário de Acção em matéria de Ambiente 

2001-2010, de 22 de Julho de 2002, obrigar a Comissão, nos termos da alínea iv) do n.º 2 

do seu artigo 8.º, a elaborar legislação referente a resíduos biodegradáveis, enquanto acção 

prioritária para atingir o objectivo da utilização e gestão sustentáveis dos recursos naturais 

e dos resíduos, oito anos depois, não foi apresentada qualquer proposta legislativa, o que é 

inaceitável; 

5. Solicita à Comissão que, na sua avaliação de impacto, elabore um sistema melhorado de 

gestão dos bio-resíduos no que diz respeito à reciclagem de bio-resíduos recolhidos 

separadamente, à utilização da compostagem para obter benefícios agrícolas e ambientais, 

às opções de tratamento mecânico/biológico e à utilização dos bio-resíduos como fonte de 

produção de energia; considera que essa avaliação de impacto deve ser utilizada como base 

para preparar um novo quadro jurídico da UE sobre resíduos biodegradáveis; 

Regras de utilização 

6. Exorta a Comissão a adoptar critérios, conjuntamente com os Estados­Membros, para a 

produção e utilização de composto de elevada qualidade e requisitos mínimos para os 

produtos finais, em conformidade com o artigo 6.º da Directiva-Quadro relativa a resíduos, 

a fim de permitir a criação de um sistema de graduação da qualidade que abranja diferentes 

tipos de utilização para os diferentes compostos que resultam do tratamento dos bio-

resíduos no âmbito de uma estratégia de abordagem integrada que assegure, além da 

qualidade, a rastreabilidade do produto e a segurança na sua utilização; 

Energia 

7. Considera que a digestão anaeróbia é especialmente útil para os bio-resíduos, dado 

produzir correctores de solos ricos em nutrientes, digestores, e também biogás, que é uma 

energia renovável que pode ser convertida em biometano ou utilizada para gerar 

electricidade de base; 

8. Considera que, para que a incineração dos bio-resíduos se torne uma alternativa possível na 

hierarquia do tratamento dos resíduos, é essencial que a mesma seja combinada com a 

valorização energética; 

9. Frisa que cumpre ter em conta as vertentes da eficiência energética e do desenvolvimento 

sustentável no quadro da valorização energética a partir de bio-resíduos e que essa 

produção deve ser sobretudo utilizada do modo mais eficiente possível; reitera, por isso, 

que a recolha selectiva é essencial para dar cumprimento à Directiva relativa à deposição 

em aterro1, fornecer materiais de qualidade para a reciclagem dos bio-resíduos e melhorar a 

eficácia da valorização energética; 

10. Observa que, no sentido de aumentar as taxas de desvio, reciclagem e produção de biogás, 

devem ser deixadas em aberto todas as ferramentas e opções tecnológicas que maximizem 

a reciclagem dos recursos ou a produção de biogás; 

11. Considera que os bio-resíduos constituem um recurso renovável precioso para a produção 

de electricidade e de biocarburantes para os transportes e a alimentação da rede de gás, na 

medida em que é possível extrair biometano dos bio-resíduos através da purificação do 

biogás que emitem (sobretudo metano – 50% a 75% –e dióxido de carbono) e exorta a 

Comissão a examinar e a promover as possibilidades de utilização dos bio-resíduos na 

produção de biogás; 
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12. Salienta que cumpre reduzir a quantidade dos bio-resíduos depostos em aterros; observa, 

neste contexto, que os bio-resíduos podem contribuir para o objectivo de, pelo menos, 20% 

de energias renováveis na UE até 2020, bem como para o objectivo fixado na Directiva da 

UE relativa à qualidade dos combustíveis; recorda que a Directiva relativa às energias 

renováveis apoia a utilização de todos os tipos de biomassa, incluindo os bio-resíduos para 

fins energéticos, como fonte de energia renovável, e que os biocombustíveis produzidos a 

partir de resíduos contam duplamente para o objectivo de 10 % de energia renovável nos 

transportes; exorta, por conseguinte, os Estados­Membros a contemplarem, nas respectivas 

legislações nacionais, a valorização energética das componentes biodegradáveis dos 

resíduos como parte de uma política integrada em matéria de hierarquia dos resíduos, e 

insta-os a procederem ao intercâmbio de ideias no que se refere às melhores práticas; 

Investigação e inovação 

13. Insta a Comissão e os Estados­Membros a encorajarem e a apoiarem a investigação 

científica e a inovação tecnológica no domínio da gestão dos bio-resíduos; 

14. Solicita à Comissão que prossiga a investigação dos métodos de tratamento dos bio-

resíduos, a fim de melhor quantificar os benefícios relacionados com o solo, bem como a 

valorização energética e os impactos ambientais; 

Sensibilização e informação 

15. Exorta a Comissão e os Estados­Membros a promoverem acções de sensibilização 

ambiental no domínio dos bio-resíduos e, em particular, nas escolas e instituições de 

ensino superior, a fim de promover padrões comportamentais mais adequados em matéria 

de prevenção de resíduos, de incentivar a gestão sustentável dos bio-resíduos e dos 

resíduos sólidos urbanos e de sensibilizar os cidadãos para a prevenção e reciclagem de 

resíduos, bem como para as vantagens da recolha selectiva e do tratamento biológico dos 

bio-resíduos; realça, neste contexto, o importante papel desempenhado pelas cidades, 

concelhos e empresas municipais no aconselhamento e na prestação de informações aos 

cidadãos em matéria de prevenção de resíduos; 

Aspectos ambientais 

16. Considera que os bio-resíduos tratados devem ser utilizados para preservar a matéria 

orgânica e completar os ciclos de nutrientes, especialmente dos fosfatos, reciclando-os nos 

solos, solicitando à Comissão que reconheça que as políticas devem ser avaliadas 

relativamente à sua capacidade para atenuar o esgotamento inaceitavelmente rápido dos 

recursos mundiais de fosfatos; 

17. Insiste na necessidade de considerar os bio-resíduos isentos de poluentes um recurso 

natural precioso que pode ser utilizado para a produção de composto de elevada qualidade; 

18. Considera que o futuro da agricultura depende igualmente da preservação e da recuperação 

da fertilidade dos solos; frisa que a utilização de composto de qualidade na agricultura 

pode contribuir para preservar a produtividade dos solos, aumentar a sua a sua capacidade 

de retenção hídrica, bem como de armazenagem de carbono, e reduzir o recurso a 

fertilizantes químicos; destaca que incumbe aos Estados-Membros o papel de garantir a 

utilização de composto de qualidade nos solos agrícolas; 

19. Salienta que o controlo dos gases emitidos por substâncias em aterro se revela 

particularmente difícil durante a compostagem, circunstância que pode constituir uma 

grave ameaça para o meio ambiente e para a atmosfera; recorda que uma compostagem 

correcta, em especial de bio-resíduos municipais, envolve também a protecção das águas 



 

subterrâneas em relação aos lixiviados das instalações de compostagem; 

20. Salienta que, para alcançar os objectivos a vários níveis (luta contra o aquecimento global, 

o empobrecimento e a erosão do solo, consecução dos objectivos em matéria de energia 

renovável), uma combinação de compostagem e de fermentação de bio-resíduos recolhidos 

de forma selectiva, se exequível, comporta indubitáveis vantagens e deve ser estimulada; 

21. Solicita, por isso, à Comissão que proponha metas nacionais de reciclagem de bio-resíduos 

com vista a limitar a quantidade de bio-resíduos disponíveis para as soluções menos 

desejáveis de gestão de resíduos, como a deposição em aterro e a incineração; 

Cumprimento da Directiva relativa à deposição em aterro 

22. Recorda que a gestão destes resíduos deve ser configurada de acordo com a hierarquia dos 

métodos de gestão de resíduos em geral, nomeadamente prevenção, reciclagem, outros 

tipos de recuperação, nomeadamente para fins energéticos, e, como última opção, a 

deposição em aterro (artigo 5.º da Directiva 1999/31/CE e Directiva 2008/98/CE1); exige à 

Comissão que vele com rigor acrescido pela observância e aplicação, em toda a 

Comunidade, da legislação em sede de aterros sanitários; 

23. Toma nota das diferentes legislações nacionais aplicáveis e dos diferentes sistemas de 

gestão de resíduos utilizados nos Estados­Membros, registando que a deposição em aterro 

continua a ser o método de eliminação de resíduos sólidos urbanos mais utilizado na União 

Europeia; solicita aos Estados­Membros que incrementem a sua cooperação visando o 

intercâmbio de melhores práticas no domínio da gestão dos bio-resíduos; 

24. Entende que o tratamento mecânico-biológico (TMB) representa uma opção eficaz para 

retirar quantidades significativas de resíduos putrescíveis aos aterros, destinando-os, antes, 

à compostagem, à digestão anaeróbia e à valorização energética; 

Aspectos económicos 

25. Considera que são necessários incentivos financeiros para expandir essa recolha separada e 

outros sistemas de gestão dos bio-resíduos que optimizem a valorização dos recursos; 

26.  Assinala que a introdução de melhorias na gestão dos bio-resíduos e a harmonização das 

normas de qualidade aplicáveis ao composto são necessárias para encorajar o 

desenvolvimento de um mercado europeu do composto; 

27. Considera que o princípio do poluidor-pagador deveria ser aplicado como base para o 

reembolso dos custos suplementares decorrentes da introdução de poluentes no solo, de 

molde a que as externalidades negativas da aplicação de bio-resíduos ao solo não sejam 

suportadas pelo sector agrícola; 

28. Assinala que, em muitos Estados­Membros, já foram criadas algumas infra-estruturas, mas 

que são necessários incentivos financeiros para criar e estabelecer os potenciais mercados 

de composto e lamas e lodos de digestores, de bio-energia e de biocombustíveis produzidos 

a partir de bio-resíduos; 

29. Salienta a vantagem ambiental da produção de combustíveis para os transportes a partir de 

bio-resíduos; exorta os Estados­Membros, à luz da hierarquia de resíduos, a terem este 

aspecto em consideração quando implementarem a Directiva-quadro revista relativa aos 
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resíduos, instando a Comissão a incluir esta questão nas suas orientações de aplicação; 

30. Insta a Comissão a incluir em todos os estudos de impacto, actuais ou adicionais, que 

realize sobre esta matéria, o tipo de incentivos económicos, fundos ou ajudas que é 

possível mobilizar ou criar para o desenvolvimento e a implementação das tecnologias que 

possibilitem uma correcta gestão dos bio-resíduos; 

° 

°      ° 

31. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão. 

 


